
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SECRETÁRIO(A):

SUBSECRETÁRIO(A):

ANDRÉA VULCANIS

A SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL,  no
uso das das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Estadual n.º 20.694, de 26 de
dezembro  de  2019,  concede  a  presente  DECLARAÇÃO  DE  REGISTRO  ELETRÔNICO  ao
empreendimento/atividade  nas  condições  especificadas  abaixo:

JOSE BENTO DA ROCHA

2022491

2022370

21/03/2023

ESTADO DE GOIÁS

O ATENDIMENTO ÀS DIRETRIZES EMANADAS DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL QUALIFICA OS EMPREENDIMENTOS COMO SUSTENTÁVEIS, O QUE SIGNIFICA
QUALIDADE AMBIENTAL, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, RESPONSABILIDADE CIDADÃ E PROSPERIDADE PARA TODOS.

N° Registro

Válida até:

Processo:

SUPERINTENDENTE(A): MARCELO BERNARDI VALERIUS

ALEXANDRE ELIAS JUNIOR

RUA 13, S/N, QD 10 LT 30, PARQUE DOS BURITIS - RIO VERDE (GO)

824.648.638-15

EMPREENDEDOR:

NOME/RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

CPF/CNPJ:

EMPREENDIMENTO:

CPF/CNPJ:

ENDEREÇO:

NOME/RAZÃO SOCIAL: FAZENDA JR

824.648.638-15

SAINDO DO TREVO DE CAIAPÔNIA, GOIÁS (414315.35; 8127945.28), PELA GO-221 SENTIDO DOVERLÂNDIA.
APÓS 45,2 KM VIRAR A ESQUERDA (380245.37; 8151562.14). APÓS 20 KM ENCONTRA-SE A PROPRIEDADE.,
CAIAPONIA (GO)

CPF/CNPJ:

NOME/RAZÃO SOCIAL: ALEXANDRE ELIAS JUNIOR

824.648.638-15

REPRESENTANTE LEGAL

ATIVIDADES REGISTRADAS:

DESCRIÇÃO PARÂMETRO

AUTORIZAÇÃO DE QUEIMA CONTROLADA

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS:

NOME CONSELHO RESPONSABILIDADE ASSUMIDANº DE REGISTROCPF

PATRÍCIA ALVES LEÃO DE
CASTRO

CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS,
PROGRAMAS E PLANOS DO
EMPREENDIMENTO

1016702469002.313.821-11

AUTORIZAÇÕES:

ESTA AUTORIZAÇÃO É VÁLIDA APENAS PARA UMA OPERAÇÃO DE QUEIMA, SENDO QUE NAS OPERAÇÕES SUBSEQUENTES DEVERÁ SER
SOLICITADA SUA RENOVAÇÃO.

VEDAÇÕES:

FICA  VEDADA  A  QUEIMA  CONTROLADA  A  MENOS  DE:  1  (UM)  QUILÔMETRO  DO  PERÍMETRO  DA  ÁREA  URBANA  DEFINIDA  POR  LEI
MUNICIPAL; 100 (CEM) METROS DO LIMITE DAS ÁREAS DE DOMÍNIO DE SUBESTAÇÕES DE ENERGIA ELÉTRICA; 50 (CINQUENTA) METROS
CONTADOS  AO  REDOR  DO  LIMITE  DE  ESTAÇÃO  ECOLÓGICA,  DE  RESERVA  BIOLÓGICA,  DE  PARQUES  E  DEMAIS  UNIDADES  DE
CONSERVAÇÃO  ESTABELECIDOS  EM  ATOS  DO  PODER  FEDERAL,  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL  E  DE  REFÚGIO  DA  VIDA  SILVESTRE,
CONFORME AS DEFINIÇÕES DA LEI FEDERAL N. 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000; 25 (VINTE E CINCO) METROS AO REDOR DO LIMITE
DAS  ÁREAS  DE  DOMÍNIO  DAS  ESTAÇÕES  DE  TELECOMUNICAÇÕES;  15  (QUINZE)  METROS  AO  LONGO  DOS  LIMITES  DAS  FAIXAS  DE
SEGURANÇA DAS LINHAS DE TRANSMISSÃO E DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA;  15 (QUINZE)  METROS AO LONGO DO LIMITE
DAS  ÁREAS  DE  DOMÍNIO  DE  FERROVIAS  E  RODOVIAS  FEDERAIS  E  ESTADUAIS;  NO  LIMITE  DA  LINHA  QUE  SIMULTANEAMENTE
CORRESPONDA: A) À ÁREA DEFINIDA PELA CIRCUNFERÊNCIA DE RAIO IGUAL A SEIS MIL METROS, TENDO COMO PONTO DE REFERÊNCIA
O  CENTRO  GEOMÉTRICO  DA  PISTA  DE  POUSO  E  DECOLAGEM  DE  AERÓDROMOS  PÚBLICOS;  B)  À  ÁREA  CUJA  LINHA  PERIMETRAL  É
DEFINIDA A PARTIR DA LINHA QUE DELIMITA A ÁREA PATRIMONIAL DE AERÓDROMO PÚBLICO, DELA DISTANCIANDO NO MÍNIMO DOIS
MIL  METROS,  EXTERNAMENTE,  EM QUALQUER DE SEUS PONTOS;  C)  QUANDO SE TRATAR DE AERÓDROMOS PÚBLICOS QUE OPEREM
SOMENTE NAS CONDIÇÕES VISUAIS DIURNAS (VFR) E A QUEIMA SE REALIZAR NO PERÍODO NOTURNO COMPREENDIDO ENTRE O POR E
O  NASCER  DO  SOL,  SERÁ  OBSERVADO  APENAS  O  LIMITE  DE  QUE  TRATA  A  ALÍNEA  "B"  DO  INCISO  IV,  DO  ART  1º  DO  DECRETO
3.010/1999; D) QUANDO SE TRATAR DE AERÓDROMOS PRIVADOS, QUE OPEREM APENAS NAS CONDIÇÕES VISUAIS DIURNAS (VFR) E A
QUEIMA SE REALIZAR NO PERÍODO NOTURNO, COMPREENDIDO ENTRE O POR E O NASCER DO SOL, O LIMITE DE QUE TRATA A ALÍNEA
"B" DO INCISO IV SERÁ REDUZIDO PARA MIL METROS.
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NOS DIAS EM QUE A UMIDADE RELATIVA DO AR ESTIVER ABAIXO DE 20%, FICA VEDADA QUALQUER TIPO DE QUEIMA CONTROLADA EM
ÁREAS QUE ESTEJAM A MENOS DE 10 KM DE NÚCLEOS POPULACIONAIS.

FICA  VEDADO  O  USO  DE  FOGO  EM  ÁREAS  COM  VEGETAÇÃO  NATIVA  OU  QUE  ESTEJAM  NOS  ESTÁGIOS  MÉDIO  OU  AVANÇADO  DE
REGENERAÇÃO,  BEM  COMO  EM  ÁREAS  DE  RESERVA  LEGAL,  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE.

FICA VEDADO O USO DE FOGO EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAL (E ZONAS DE AMORTECIMENTO), EXCETO SE
DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO CHEFE DA UNIDADE EM QUESTÃO.

OS  ACEIROS  NÃO  PODERÃO  ULTRAPASSAR  AS  ÁREAS  DEFERIDAS  NESTA  AUTORIZAÇÃO  DEVENDO  SER  REDUZIDAS  EM  FUNÇÃO  DA
CONFECÇÃO  DE  ACEIROS  MECÂNICOS  PARA  RESPEITAR  A  PROIBIÇÃO  DO  EMPREGO  DO  FOGO  IMPOSTA  NO  DECRETO  2661/98
OBSERVANDO  A  DISTÂNCIA  DE  RESIDÊNCIAS  E  OUTROS  EQUIPAMENTOS  URBANOS,  LINHAS  DE  TRANSMISSÃO,  DISTRIBUIÇÃO  OU
SUBESTAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, RODOVIAS, AERÓDROMOS OU AEROPORTOS, ENTRE OUTROS DISTANCIAMENTOS DISPOSTOS EM
LEGISLAÇÃO SOBRE O TEMA OU QUE PRIMEM PELA SEGURANÇA DA POPULAÇÃO E DO MEIO AMBIENTE.

CONDICIONANTES GERAIS:

COMUNICAR FORMALMENTE AO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR RESPONSÁVEL PELA REGIÃO SOBRE A REALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO DE
QUEIMA CONTROLADA, REVELANDO DATA, HORA DO INÍCIO E LOCAL ONDE SERÁ REALIZADA A QUEIMA.
REALIZAR,  PREFERENCIALMENTE,  A  QUEIMADA  NO  SENTIDO  DAS  ÁREAS  FLORESTADAS  COM  INTUITO  DE  DIRECIONAR  A  FAUNA  ÀS
MESMAS.
PROVIDENCIAR  A  CONFECÇÃO  DE  ACEIROS,  MECÂNICOS  OU  MANUAIS,  COM  DIMENSÕES  ALARGADAS  QUANDO  SE  DESTINAREM  À
PROTEÇÃO  DE  ÁREAS  DE  FLORESTAS  E  DE  VEGETAÇÃO  NATURAL,  DE  ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE,  DE  RESERVA  LEGAL,
DAQUELAS ESPECIALMENTE PROTEGIDAS EM ATO DO PODER PÚBLICO E DE IMÓVEIS CONFRONTANTES PERTENCENTES A TERCEIROS.
A PRESENTE AUTORIZAÇÃO PARA QUEIMA CONTROLADA ESTÁ SENDO CONCEDIDA COM BASE NAS INFORMAÇÕES PRESTADAS E  EM
CONSONÂNCIA COM OS DECRETOS FEDERAIS Nº 2.661/1998 E Nº 10.424/2020, LEI  ESTADUAL 15.834/2006 E IN Nº 11/2021-SEMAD.
EM CASO DE QUEIMADAS DE ÁREAS SUPERIORES A 200 HECTARES ADOTAR MÉTODO DE AFUGENTAMENTO DA FAUNA.

AO REDOR DA ÁREA A SER SUBMETIDA AO FOGO, DEVERÃO SER PREPARADOS, SEMPRE QUE POSSÍVEL, ACEIROS SEM EMPREGO DO
FOGO,  MECÂNICOS  E/OU  MANUAIS,  DE,  NO  MÍNIMO,  3  (TRÊS)  METROS,  OS  QUAIS  DEVERÃO  SER  MANTIDOS  LIMPOS  E  NÃO
CULTIVADOS, DEVENDO A LARGURA SER AMPLIADA QUANDO AS CONDIÇÕES AMBIENTAIS, CLIMÁTICAS, TOPOGRÁFICAS E O MATERIAL
COMBUSTÍVEL ASSIM O EXIGIR.

A OPERAÇÃO DE QUEIMA NÃO DEVE SER INICIADA ANTES DA COMUNICAÇÃO FORMAL AOS CONFRONTANTES.

O  EMPREENDEDOR E  OS  PROFISSIONAIS  QUE  SUBSCREVERAM OS  ESTUDOS QUE  SUBSIDIARAM A  EXPEDIÇÃO DESTA  AUTORIZAÇÃO
SÃO  RESPONSÁVEIS  PELAS  INFORMAÇÕES  APRESENTADAS,  SUJEITANDO-SE  ÀS  PENAS  PREVISTAS  NO  ART.  299,  DO  CÓDIGO  PENAL
(DECRETO-LEI  Nº  2.848,  DE  07  DE  SETEMBRO  DE  1940),  NOS  ARTIGOS  14  E  15  DA  LEI  6.938,  DE  31  DE  AGOSTO  DE  1981  E  ÀS
SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS,  CIVIS  E  PENAIS  IMPOSTAS  PELO  ARTIGO  69-A  DA  LEI  9.605/98.

REALIZAR AS QUEIMADAS DE FORMA UNIDIRECIONAL VISANDO PERMITIR A FUGA DOS ANIMAIS PARA ÁREAS DO ENTORNO.

PROVIDENCIAR A CONFECÇÃO DE ACEIROS DE PROTEÇÃO, MECÂNICOS OU MANUAIS, DE, NO MÍNIMO, 3 (TRÊS) METROS DE LARGURA,
COM  A  AMPLIAÇÃO  DESTA  FAIXA  QUANDO  AS  CONDIÇÕES  AMBIENTAIS,  TOPOGRÁFICAS,  CLIMÁTICAS  E  O  MATERIAL  COMBUSTÍVEL
PRESENTE  A  DETERMINAREM.
PARA  FINS  LEGAIS,  TANTO  O  RESPONSÁVEL  TÉCNICO  PELA  QUEIMA  CONTROLADA  QUANTO  OS  PROPRIETÁRIOS  DAS  ÁREAS
QUEIMADAS,  SERÃO  IGUALMENTE  RESPONSABILIZADOS.
RESPEITAR  A  PROIBIÇÃO  DO  EMPREGO  DO  FOGO  IMPOSTA  NO  DECRETO  2661/98  OBSERVANDO  A  DISTÂNCIA  DE  RESIDÊNCIAS  E
OUTROS  EQUIPAMENTOS  URBANOS,  LINHAS  DE  TRANSMISSÃO,  DISTRIBUIÇÃO  OU  SUBESTAÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA,  RODOVIAS,
AERÓDROMOS  OU  AEROPORTOS.
A SEMAD DEVERÁ SER COMUNICADA, ASSIM QUE POSSÍVEL, EM CASO DE ACIDENTES QUE ENVOLVAM O MEIO AMBIENTE.

AS PENALIDADES INCIDIRÃO SOBRE OS AUTORES, OU QUEM, DE QUALQUER MODO CONCORRA PARA A PRÁTICA DO ATO INFRACIONAL,
DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO EM VIGOR.
ARTICULAR COM OS VIZINHOS, NO SENTIDO DE GARANTIR QUE NÃO OCORRERÃO QUEIMAS SIMULTÂNEAS EM ÁREAS ADJACENTES OU
PRÓXIMAS.
PROVIDENCIAR  PESSOAL  TREINADO  E  COM  EQUIPAMENTOS  APROPRIADOS  PARA  ATUAR  NO  LOCAL  DA  OPERAÇÃO  E  EVITAR  A
PROPAGAÇÃO  DO  FOGO  FORA  DOS  LIMITES  ESTABELECIDOS,  ATÉ  SUA  EXTINÇÃO.
CUMPRIR  NA  ÍNTEGRA  O  QUE  DISPÕE  A  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  Nº  11/2021  DA  SEMAD,  DECRETOS  FEDERAIS  Nº  2.661/1998  E  Nº
10.424/2020,  LEI  ESTADUAL  15.834/2006,  SOB  PENA  DE  SUSPENSÃO  DA  AUTORIZAÇÃO  OU  CANCELAMENTO  DA  MESMA.
REALIZAR  A  QUEIMA  EM  DIA  E  HORÁRIO  INDICADOS,  EVITANDO-SE  OS  PERÍODOS  DE  TEMPERATURA  MAIS  ELEVADA  E  COM  BAIXA
UMIDADE  DO  AR  E  RESPEITANDO-SE  AS  CONDIÇÕES  DOS  VENTOS  PREDOMINANTES  NO  MOMENTO  DA  OPERAÇÃO.
COMUNICAR FORMALMENTE AOS VIZINHOS QUE FAZEM DIVISA COM A PROPRIEDADE SOBRE A REALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO DE QUEIMA
CONTROLADA, REVELANDO DATA, HORA DO INÍCIO E LOCAL ONDE SERÁ REALIZADA A QUEIMA.
EM CASO DE DANOS CAUSADOS AO MEIO AMBIENTE, AO PATRIMÔNIO E AO SER HUMANO PELO USO INDEVIDO DO FOGO, OBRIGA-SE O
RESPONSÁVEL  À  REPARAÇÃO  OU  INDENIZAÇÃO,  DEVENDO  APRESENTAR  AO  ÓRGÃO  AMBIENTAL  COMPETENTE  PARA  APROVAÇÃO,
PROJETO DE REPARAÇÃO AMBIENTAL PARA A ÁREA AFETADA, SEM PREJUÍZO DAS PENALIDADES APLICÁVEIS. PRAZO: ATÉ 30 (TRINTA)
DIAS A PARTIR DA DATA DA AUTUAÇÃO.

OS DANOS CAUSADOS A TERCEIROS CORRERÃO POR CONTA DO (A) AUTORIZADO (A) E/OU DO PROPRIETÁRIO DA ÁREA ONDE TEVE
INÍCIO O FOGO.
NO CASO EM QUE FOR SOLICITADA AUTORIZAÇÃO DE QUEIMA DE CANA PARA ÁREAS QUE ESTEJAM A  MENOS DE 5  (CINCO)  KM DE
NÚCLEOS  POPULACIONAIS,  O  EMPREENDIMENTO  FICARÁ  OBRIGADO  A  MONITORAR  A  QUALIDADE  DO  AR  NESSAS  COMUNIDADES  A
PARTIR  DO  ANO  DE  2022.
MANTER UM DISTANCIAMENTO MÍNIMO DE 06 (SEIS) METROS DE ÁREAS DE RESERVA LEGAL E DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE.
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A  SEMAD  PODERÁ,  A  QUALQUER  TEMPO,  SUSPENDER  OU  CANCELAR  A  AUTORIZAÇÃO  DE  QUEIMA  CONTROLADA,  CONFORME  AS
SITUAÇÕES  DESCRITAS  NO  ART.  14  DA  IN  Nº  11/2021-SEMAD.
A AUTORIZAÇÃO PARA QUEIMA CONTROLADA DEVERÁ SER MANTIDA NO LOCAL ONDE SE EFETUARÁ A QUEIMA COM O PROPRIETÁRIO
OU RESPONSÁVEL DESIGNADO, DURANTE A REALIZAÇÃO DA ATIVIDADE.

CONDICIONANTES ESPECÍFICAS: PRAZO

APRESENTAR  RELATÓRIO  DE  DESEMPENHO  AMBIENTAL,   ASSINADO  PELO(S)  RESPECTIVO(S)  RESPONSÁVEL(IS)
TÉCNICO(S)  HABILITADO(S),  COM  IDENTIFICAÇÃO,  FORMAÇÃO  E  NÚMERO  DE  REGISTRO  JUNTO  AO  CONSELHO  DE
CLASSE  DO  PROFISSIONAL,  ACOMPANHADO  DA  ANOTAÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE  TÉCNICA  -  ART,  DESCREVENDO
TODAS  AS  INFORMAÇÕES  REFERENTE  À  EXECUÇÃO  DA  ATIVIDADE,  CONSOLIDANDO  TODAS  AS  EVIDÊNCIAS  DE
ATENDIMENTO DAS CONDICIONANTES ESTABELECIDAS, BEM COMO COMPROVANTE DE COMUNICAÇÃO FORMAL SOBRE
A OPERAÇÃO DE QUEIMA AOS VIZINHOS QUE FAZEM DIVISA COM A PROPRIEDADE E AO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
RESPONSÁVEL PELA REGIÃO.

21/03/2023

GEOMETRIAS:

POLÍGONOS DAS ÁREAS A SEREM QUEIMADAS.

Visualize no mapa

Endereço para visualizar: https://portal.meioambiente.go.gov.br/ipe/pages/geo.mago?ca=W5Y2XZKXHTTY684

ESTA DECLARAÇÃO DE REGISTRO ELETRÔNICO ESTÁ SENDO CONCEDIDA COM BASE NAS INFORMAÇÕES ANEXADAS AO PROCESSO, ACEITANDO-SE AS
MESMAS COMO VERÍDICAS, SABENDO-SE QUE A INVERACIDADE DAS MESMAS CULMINARÁ NO CANCELAMENTO DA PRESENTE DECLARAÇÃO, ALÉM DAS
SANÇÕES APLICÁVEIS CONFORME A LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA.

Código de Autenticação:

https://portal.meioambiente.go.gov.br/ipe/pages/auth.mago?ca=W5Y2XZKXHTTY684

W5Y2XZKXHTTY684

Fonte:

Documento emitido em: 21 de Março de 2022 às 18:00:11

Endereço para validação:

Valide com um smartphone

IPÊ - Sistema de Licenciamento Ambiental de Goiás
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